RESENHA DE LIVROS

deixa reduzir a regras e por fim a uma ciéncia rigida. A raz3o final estaria no fato que, no dominio das
agbes, “a universalidade das prescri¢des é um mal, ndo uma vantagem”? . O prudente, com efeito, nido
tem um saber de ordem platénica do qual deduziria com perfei¢ao o que deve ser feito. Ele tem a arte do
avizinhar-se do certo, avvicinarsi al giusto: o prudente é ¢ o0 dpigTov avipwmiy TMY TPAKTIOV CTRXATTIKOS KL TG
v Aopopov (na tradugdo de Natali: colui che tende al miglior bene pratico per 'uomo sulla base del
ragionamento calcolante®). E nas vizinhangas do justo que o prudente evidencia sua variabilidade. O
sabor de paradoxo da solugdo adotada por Natali parece enfim enraizar-se no paradoxo mesmo da
vida humana: hé, para cada situagio, uma e uma tnica resposta adequada, mas ndo temos um saber
dedutivo e sim um avizinhar-se gragas ao uso da razo. Exigir uma acribia além disso seria prova de
desconhecimento da natureza do objeto em questdo. Allontanarsi poco dal giusto é somente a expressao
melancélica daqueles que ndo conseguem abandonar o sonho de uma ciéncia supra-humana; aos que
aceitam a medida humana, trata-se ao contrario de um avvicinarsi al giusto — e aqui haveria uma zona
de variagdo também para o prudente.

Para concluir: a tradugio é cuidadosa, a escolha de termos é criteriosa, a base filoséfica de
interpretacao é sélida e as solugbes oferecidas sao atraentes. Eis um coquetel que tornara certamente
esta edi¢do uma referéncia académica nos estudos de filosofia antiga e, para as linguas neolatinas,
um padrao de trabalho a ser mantido.

(27} Guida ad Aristotele, p. 255.
(28) Op. cit., p. 237: é aquele que tende ao melhor bem prético para o homem com base no raciocinio calculante.

Marco Zingano (LJSP - CNPq - PRONEX)

BAcK, ALLAN. ARISTOTLE’S THEQRY OF PREDICATION. LEIDEN: BRILL (coL. PHILOSOPHIA
ANTIQUA), 2000, PP. XIV + 346.

Ao longo da histéria da légica e da filosofia, 0 corpus aristotélico foi e continua sendo objeto
de investigagOes e interpreta¢des as mais diversas. Esta sobreposigao de “camadas interpretativas”
é um fendémeno que interessa particularmente ao historiador destas disciplinas que se pergunta
pelo significado das sucessivas “transforma¢des” perpetradas no corpus inicial. Como resultado,
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surgem inevitavelmente diividas sobre as posi¢des originariamente defendidas e sobre a possibili-
dade de restitui-las em sua forma primitiva. O livro de A. Béck caracteriza-se como um esfor¢o para
“depurar” a teoria aristotélica da predicaco de seus desenvolvimentos posteriores. A obra inscre-
ve-se no horizonte de certas interpretagdes contemporaneas (C. Kahn e M. Frede), fortemente fun-
dadas em aspectos lingtiisticos, que afirmam ser anacrénico sustentar que filésofos como Platio e
Aristételes diferenciariam o ‘é” da predicagido do ‘é” existencial. Todavia, contrariamente a C. Kahn,
para quem o sentido predicativo seria o privilegiado, 0 A. sustenta que o sentido primitivo é o exis-
tencial. Reduzida a expressdo minima, a tese central afirma ser Aristételes um partiddrio da teoria
predicativa dos aspectos, teoria segundo a qual uma proposigéo categérica da forma ‘S é P’ deve
ser lida como: ‘S é existente como um P’. Ou seja, a c6pula ‘é’ afirma a existéncia do sujeito, ao
passo que o predicado ‘P’ informa sobre a maneira como o sujeito existe, a saber, como P. Assim,
‘Socrates é (um) homem’ deve ser lida como ‘Sicrates é existente como (um) homem’; ‘todo homem
é animal’ como ‘todo homem é existente como animal’, etc. Essa maneira de interpretar Aristételes
nio seria inteiramente nova e o proprio A. reconhece que autores como Filoponos, Teofrasto,
Avicena e talvez ainda Ockham, Buridan e De Soto, atribuiram-na ao Estagirita. Quanto aos moti-
vos histéricos que teriam conduzido a um distanciamento da posi¢ao original, o A. os encontra na
interpretagio neoplatdnica de Aristételes e na influéncia da teoria tomista da predicagio. Assim
delimitadas, essas teses ja encontram-se, ainda que obviamente de maneira menos detalhada, em
trabalhos anteriores do A., sobretudo em seus artigos sobre a l6gica aviceniana. E de se lamentar,
no entanto, que o A. ndo tenha explorado com maior acuidade os vinculos entre os enunciados
categoéricos e reduplicativos. Em obra anterior (Biack, A. On reduplication. Logical theories of
qualification, Leiden: Brill, 1996.) o A. estudou o desenvolvimento histérico desse segundo tipo de
enunciado e o seu ponto de partida foi precisamente a teoria aristotélica. E se os dois estudos forem
tomados conjuntamente, o resultado serd uma visao mais ampla da légica aristotélica, pois o que
Aristételes afirma sobre 0s enunciados reduplicativos podes er visto como a extensio de sua teoria
da predicag¢do. Ora, um enunciado reduplicativo é da forma 'S é P gua M’ (0 homem, enquanto ani-
mal, é mortal) ao passo que um enunciado categérico afirmativo é da forma ‘5 é P’ (o homem é
mortal). Agora, se consideramos o que é dito pela teoria dos aspectos, deveremos ler 'S é P’ como S
existe qua P’ (o homem existe enquanto mortal). Logo, hd razdes para se pensar que a teoria
reduplicativa é uma extensdo da teoria dos aspectos. Certamente nao ha nada de surpreendente
nisso, mas o ponto mereceria uma andlise detalhada.

Para efeitos de apresentagao, o livro pode ser divido em trés partes. A primeira cobre os trés
primeiros capitulos e tem por objetivo fornecer evidéncias lingtiisticas a teoria dos aspectos. No en-
tanto, a preocupagdo primeira ndo é o uso ordinério da lingua grega classica, mas a maneira como o
proprio Aristételes concebia as relagdes entre a linguagem filosdfica por ele empregada e o uso cor-
rente da lingua grega. A discussdo gira em torno de um principio expresso pelo Platio do Sofista:
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“privar-nos da linguagem significa privar-nos da filosofia” {260a). Aristételes é visto como
retomando na Fisica, na Metafisica, mas também no Organen, a critica platSnica a Parménides, critica
cujo niicleo seria justamente a teoria da predicagdo. Mas as evidéncias lexicais mais fortes em favor
da teoria provém, em primeira instincia, da leitura do quinto livro da Mefafisica, onde Aristoteles
analisa dois modos de ser: ser per accidens (1017a7-22) e ser per se (1017a22-31). De maneira ampla, é
per accidens todo ser cuja existéncia é tributdria da existéncia de algum um outro ser, o qual, por sua
vez, possui existéncia per se. Que a expressado ‘ser per accidens’ nao qualifica apenas o modo de ser dos
acidentes, é o que o A. pretende concluir do exemplo aristotélico: ‘o nao-branco €’. Ora, como os cor-
vos 530 pretos e, logo, ndo brancos, o enunciado ‘o ndo-branco é’ é verdadeiro. Contudo, isto nio
implica que o nio-branco e o preto nao possuem ser do mesmo modo. O A. insiste na diferenga entre
esses dois modos de ser ( per se e per accidens) e as duas formas de predicagao (essencial e acidental).
H4 duas razdes para sustentar uma tal distingdo: 1) tanto predicagdes essenciais quanto acidentais
podem ser acerca do ser per se; 2) é possivel ler um enunciado acidental (“Sécrates é branco”) tanto
como acerca do ser per se quanto acerca do ser per accidens. No primeiro caso, “dado que "branco’
significa algo na categoria da qualidade, “o branco € per se” (p. 72). No segundo, ‘o branco é’ per
accidens, pois Sécrates é per se e ‘branco’ é predicado de Sécrates. O importante aqui € que mesmo uma
predicacio acidental do tipo ‘S é P’ afirma que o “sujeito légico existe e que ele possui o acidente ou
acidentes que lhe s3o predicados” (p. 70); ou seja, esse tipo de predicacéo estd de acordo com a teoria
dos aspectos. Dito isso, 0 A. busca concluir que as andlises aristotélicas acerca do ser per se fornecem
o sustentdculo aos diversos tipos de predicagdo (essencial e acidental) e que essas anélises estao
igualmente de acordo com a teoria dos aspectos. Para isso, ele mostra que uma predicagéo acerca do
ser per se pode ser de dois tipos: a) em ‘S é per s¢’, como nio hi uma qualificacdo posterior, a
predicagdo simplesmente afirma a existéncia real do sujeito; b) em S é per se ', a predicagéo teria os
seguintes tragos: i) P é per se; ii} S € per se; iii) P é predicado de S. Admitindo-se que ‘é€” significa ‘existir
realmente’, tem-se que S e P realmente existem como itens em uma das categorias e a existéncia de S
envolve ser P. A expressdo ‘como itens em uma das categorias’ visa salientar que a distingdo entre
predicag¢ées essencial e acidental sdo dois casos do segundo modo de ser per se.

A segunda parte cobre os capitulos 4 a 8 e é dedicada a interpretagio l6gica do enunciado. A
estratégia adotada pelo autor é simples e consiste em passar em revista os principais textos l6gicos de
Aristoteles, mostrando nao apenas que eles sao compativeis com a teoria dos aspectos, mas também
que o Estagirita assume em seus argumentos os principais tragos da dita teoria, ainda que de manei-
ra nem sempre clara. A forga do argumento proposto depende da oposigdo entre duas interpretagdes
da predicagio em Aristételes: a teoria dos aspectos e a teoria copulativa da predicagdo, entendendo-
se esta ultima como a afirmagZo segundo a qual a copula ‘¢’ muda de fungao ldgica em contextos
sentenciais distintos. Assim, em uma predicagao secundum adiacens, a copula faria uma afirmacgao de
existéncia: ‘S €' significa, portanto, 5 é existente. Todavia, em uma predicagao tertium adiacens, a
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cépula possuiria simplesmente a fungio de conectar o termo predicado ao termo sujeito. Assim,
'S é P’ significa apenas que ‘P’ pertence a S, sem que nenhuma afirmagao de existéncia seja enuncia-
da. Admitida a oposigao, o quarto capitulo defende a superioridade da teoria dos aspectos baseando-
se no fato de que ela permite uma leitura unificadora e consistente dos textos logicos de Aristételes.
Esse fato nao é desprovido de irnportincia, uma vez que a literatura contemporanea, fortemente do-
minada pela teoria copulativa, teria dificuldades em oferecer uma visao unificada dos mesmos tex-
tos. Sao duas as séries de textos analisados. Em primeiro lugar, o De Interpretatione, que é tido pelo A.,
mas também por boa parte da literatura especializada, como oferecendo uma teoria bipartida do
enunciado, ou seja, o enunciado seria formado de um nome e de um verbo. Em segundo lugar, os
Primeiros Analitices, que oferecem uma teoria tripartida do enunciado, ou seja, este seria composto de
um sujeito, um verbo e um predicado. Para alguns intérpretes contemporaneos (notadamente P.
Geach), essas duas teorias seriam incompativeis. Entretanto, o A. propée harmonizar as supostas
incompatibilidades mostrando, em primeiro lugar, que as diversas formulagdes teriam origens distin-
tas. A teoria bipartida enfatizaria o uso grego ordinario e seria préxima da maneira platonica de ex-
por a estrutura do enunciado. A teoria tripartida, por sua vez, seria o resultado das andlises posterio-
res de Aristételes, sobretudo no que concerne a sua teoria do silogismo. Em segundo lugar, o A. refuta
a acusagdo de incompatibilidade sustentandc que ambas as teorias seriam apenas duas maneiras
distintas de apresentar gramaticalmente a teoria dos aspectos. Aristételes optaria pela teoria
tripartida quando pretende enfatizar a existéncia de dois termos requerida pela teoria do silogismo.
Ele preferiria a maneira bipartida quando de anélises que pdem em evidéncia a estrutura ontolégica
composta por urn sujeito e um predicado (p. 124). (Note-se, contudo, haver aqui uma pequena oscila-
¢do, pois a estrutura ontolégica é também vista como melhor apresentada pela teoria tripartida (p.
130)}. Seja como for, e a despeito desta variagdo na maneira de apresentar o problema, ficaria claro
que, nos dois casos, 0 enunciado afirma a existéncia de um sujeito ('S} com uma qualificagao posteri-
or ('P'} e que, além disto, ‘S’ e ‘P’ significam itens nas categorias. A tecria dos aspectos oferece, assirn,
uma leitura unificadora dos textos aristotélicos. Ainda com respeito ao capitulo quarto, saliente-se
apenas a maneira hesitante e demasiado cursiva com que o A. justifica a prevaléncia da interpreta-
¢ao copulativa. No inicio do capitulo (p. 99), ele encontra na leitura tomista de Aristételes um dos
motivos que torna a teoria copulativa tao popular. Porém, no final do mesmo capitulo (p. 131), ele
afirma que a interpretagao copulativa é atraente principalmente aos olhos de filésofos de inspiragao
platénica. Infelizmente, a falta de analises posteriores faz corn que essas duas afirmages sejam dei-
xadas como hipéteses (interessantes!), mas que exigemn justificagfes adicionais.

Provavelmente o leitor encontrara dificuldades para aceitar certas conclusdes defendidas no
capitulo quinto. A principal delas diz respeito & nogao de ‘differentia’, apresentada como um acidente
da substincia. Aceita a tese, segue-se, por exemplo, que a racionalidade é um acidente do homermn. E
bem verdade que o A. se esforga por precisar que se trata de um acidente predicado essencialmente
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(p- 153), mas isso ndo soluciona todas as dificuldades, como alids o préprio A. o reconhece. ANA £yT|CA

Entretanto, ¢ ponto central do capitulo reside no que o A. denomina “a distingdo entre a esséncia e a
existéncia”. De fato, um dos pontos em favor da teoria dos aspectos é que ela esta perfeitamente de
acordo com o modo como Aristdteles explica as etapas de uma investiga¢io para as ciéncias natu-
rais. Mais precisamente, “a seqiiéncia da investigagdo possui a mesma estrutura que a teoria dos
aspectos atribui aos enunciados” (p. 158). Em primeiro lugar, pergunta-se se algo é (S é7). Em segui-
da, assumindo-se que ele é, pergunta-se o que ele &, ou seja, procura-se a defini¢do (o que € 57). Poste-
riormente, investigam-se as demais determinagdes do sujeito (que S é P). Na quarta e tltima etapa,
demonstra-se a causa da existéncia de tais determinagdes. Ora, de acordo com a tecria dos aspectos,
a estrutura da predicagéo reflete perfeitamente estas quatro etapas. Uma vez que a existéncia de algo
é verificada, pode-se predicar outros atributos que determinam: a) a natureza do sujeito; b} alguma
outra determinagao. O A. consegue, portanto, dar um sentido preciso a afirmagéo aristotélica segun-
do a qual defini¢des essenciais possuem pressuposigdes existenciais. Essas pressuposigdes estao
presentes na prépria estrutura predicativa. Obviamente, e esta é outra tese aristotélica, definigdes me-
ramente verbais ndo parecem ter tais pressuposigdes. Todavia, isso ndo traz problemas a teoria, pois,
como assinala corretamente o A., mesmo argumentos que utilizam apenas defini¢des verbais podem
fazer suposicbes existenciais, como no caso de provas indiretas. Por exemplo, para provar-se que o
maior nimero inteiro positivo nao existe, assume-se provisoriamente a sua existéncia e mostra-se que
essa suposi¢ao engendra contradigGes.

O denso e interessante capitulo sobre a negagdo desempenha um papel central na defesa da
teoria dos aspectos como interpretagio de Aristételes, na medida em que nele se enfrenta uma forte
objegdo: a teoria dos aspectos parece implicar no minimo uma dupla possibilidade para a negagao.
Ora, se um enunciado afirmativo do tipo ‘S é P” afirma a conjungao: ‘S existe e S existe como P, entao
anegacdo terd a forma disjuntiva: ‘S ndo existe ou 5 existe, mas ndo como P’. Todavia, Arist6teles nao
parece reconhecer, implicita ou explicitamente, essa estrutura. O A. contra-argumenta baseando-se
na diversidade de sentidos da negagido tradicionalmente atribuida a Aristoteles. Assim, se o
Estagirita nao reconhece a estrutura acima, é porque ele considera o segundo membro da disjungao
como ambiguo. Por exemplo, ‘S existe, mas ndo como justo” pode significar: S nio tem a propriedade
P; 5 ndo faz parte do tipo de coisas a que ‘P’ é atribuido (5 é uma pedra); S € do bom tipo, mas tem o
predicado contrério (S € injusto); S é do bom tipo, mas ainda ndo se desenvolveu ac ponto de receber
tal predicado (5 é uma crianga). Resta saber como Aristoteles interpreta os diversos tipos de negagao.
O A. concentra-se naqueles usos que podem trazer o maior niimero de problemas a sua teoria, a sa-
ber, a negacio simples e a metatética. Quanto ao primeiro caso, 0 A. sustenta que, em contextos nor-
mais, ou seja, naqueles comumente reconhecidos pela teoria aristotélica da ciéncia, a existéncia de 5
per se € admitida e o que é negado é a pertinéncia do predicado ao sujeito. Entretanto, Aristoteles nao
ignora que a negagio possa incidir sobre o sujeito. E, de fato, a literatura contemporinea afirma que o
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Estagirita teria mesmo duas teorias (defendidas em fases distintas) sobre este ponto. Nas Categorias
(13b14-33), Aristételes afirma que a proposigao ‘Socrates nao estd doente’ é verdadeira em dois casos:
a) Sécrates existe e ndo esta doente; b) Sécrates estd morto. No entanto, no De Interpretatione (21a18-
33), Aristételes parece mudar de posic¢éo e afirmar simultaneamente a verdade das seguintes propo-
si¢oes: i) ‘'Homero é poeta’ e ii) "Homero nédo existe’. Tal afirmagao é prima facie contra a teoria dos
aspectos, pois esta afirma que se "Homero é poeta’ é um enunciado verdadeiro, entao ‘Homero existe’
também o é. Ora, segundo o A., e este seria outro dos pontos fortes da teoria dos aspectos, os dois
textos sdo compativeis. As Categorias seriam a expressao pura e simples da teoria dos aspectos: pro-
posi¢des afirmativas simples afirmam a existéncia do sujeito; proposi¢bes negativas simples negam
tal existéncia. Quanto ao De Interpretatione, ele afirma a mesma tese, pois, como Aristételes o reconhe-
ce explicitamente, ndo se trata de uma predicagao acerca do que é per se, mas do que é per accidens. Se,
portanto, a proposi¢do ‘Homero € poeta’ possui um sentido existencial, este é 0 mesmo que encontra-
mos em ‘o ndo-ser €', quando Aristételes diz: ‘o ndo-ser é objeto de pensamento’. Procurando um
suporte histdrico para a sua interpretagio, o A. aproxima a distingao per se e per accidens da distingio
proposta por Ammonius e por uma certa tradigao aristotélica entre existéncia in re e in intellectu. Infe-
lizmente a aproximagao nio é explorada, o que pode vir a causar embaracos ao leitor. Citemos dois.
Em primeiro lugar, como conciliar a tese de que existem proposi¢des que sao verdadeiras in intellectu
com o critério aristotélico de verdade e sobretudo com a tese segundo a qual sdo as coisas que tornam
as proposicoes verdadeiras? Em segundo, podemos prosseguir na linha de argumentagio proposta e
dizer que, aceita a aproximagio entre ser per accidens e ser in intellectu, segue-se que toda a representa-
¢do mental é per accidens e que isto estd de acordo com a definigdo proposta acima (“é per accidens todo
aquele ser cuja existéncia é tributdria da existéncia de algum um outro ser o qual, por sua vez, possui
existéncia per se”’). Assim, o enunciado ‘o ndo-ser existe enquanto pensado’, seria apenas um caso da
regra geral: as representa¢des mentais existem porque alguém as pensa. Todavia, este passo, que pa-
rece a maneira natural de interpretar a aproximacio, traz consigo algumas dificuldades. Citemos
apenas a mais evidente: a distingdo ser in re e in intellectu foi tradicionalmente utilizada n3o apenas
para explicar o modo de existéncia de objetos ficticios (unicérnios e quimeras), mas também para
justificar a verdade de enunciados universais independentemente de suposicdes existenciais. Parti-
darios da teoria copulativa afirmaram que: ‘todos os homens sio mortais’ seria um enunciado verda-
deiro mesmo se nao existissem homens, pois se trataria de uma verdade in intellectu, mas nao in re.
Sendo assim, se ha bases textuais para defender as origens aristotélicas da distin¢ao acima, ha igual-
mente bases textuais para mostrar as origens aristotélicas da teoria copulativa. Mais do que isso, ha-
veria bases para reconstruir a teoria dos aspectos como uma parte da teoria copulativa, o que implica
que as referidas teorias nao sao necessariamente concorrentes. Talvez elas o sejam como interpreta-
¢do pontual de Aristételes. Todavia, e é neste momento que nos ressentimos de uma andlise histérica
mais acurada, as razdes que conduziram a elaboragio da teoria copulativa podem ser alheias ao tex-
to aristotélico. Mas, voltando ao argumento principal, 0 A. mostra que mesmo a negacao metatética
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(“é ndo-P’) teria uma significagio existencial e que esse tipo de negacdo deveria ser interpretado de
maneira semelhante a um nome indefinido usado como sujeito de um enunciado acerca do ser per se.
Mais uma vez, estariamos face a um dos pontos de superioridade da teoria dos aspectos em relagao a
teoria copulativa, uma vez que esta tltima teria dificuldades em explicar a existéncia do sujeito para
negagbes metatéticas.

O capitulo sobre inferéncias encerra a parte destinada a defender a teoria dos aspectos como
interpretagdo dos textos légicos de Aristételes. Uma das principais dificuldades enfrentadas reside
na chamada “critica moderna” a teoria da subalternagao, ou seja, a inferéncia de um enunciado afir-
mativo particular (I) a partir de um afirmativo universal (A) ou de um particular negativo (O) a partir
de um universal negativo (E). Essas inferéncias somente seriam vilidas mediante a introdugao de
hipéteses subsididrias afirmando a existéncia de ao menos um objeto que é 5. Ora, a teoria dos aspec-
tos encontra-se em condicdes de justificar a inferéncia A-I sem a introdugao de tais hip6teses. Em
primeiro lugar, a suposicao ja é admitida por todo enunciado. Em segundo, se o enunciado afirma a
existéncia do sujeito per se, se isso equivale a nomear um item nas categorias e se estas, por sua vez,
contém apenas objetos existentes, entdo Aristdteles realmente ndo precisaria de uma hipétese suple-
mentar para explicitar o que ja é afirmado por todo enunciado. Quanto a inferéncia E-O, ela é a mais
problematica, pois existem diividas sobre se essa inferéncia necessita, aos olhos de Aristételes, da
existéncia de objetos que sao S. Em todo caso, o A. consegue fornecer duas interpretagSes (com e sem
a admissao de existéncia) compativeis com a teoria dos aspectos. Dito isso, nao é dificil perceber que
os demais tipos de inferéncia discutidos por Aristoteles estdo de acordo com a teoria dos aspectos.
Por exemplo, a forma Barbara pode ser lida do seguinte modo: todo S existe como um M; todo M existe
como um P; logo, todo S existe como um P. OQutro ponto relevante: a teoria dos aspectos fornece uma
explicagdo bastante simples de duas faldcias estudadas por Aristételes: a falicia do acidente e a fala-
cia secundum quid ad simpliciter. O segundo caso pareceria trazer problemas a teoria dos aspectos, pois
a falacia em questdo consiste precisamente em passar de ‘S é P* a ‘S €. No entanto, a maneira de
proceder do Estagirita reforga justamente a idéia segundo a qual ele reconhece a teoria dos aspectos,
pois se trata precisamente de saber quando a passagem de ‘S existe como P’ a ‘S existe sem qualifica-
¢do’ é valida. Segundo o A, ela é vdlida quando a predicagio € acerca do ser per s¢; invilida quando
se pretende concluir uma predicagao acerca do ser per se partindo de uma predicagio acerca do ser

per accidens. A andlise é aqui justificadamente rapida, pois o A. ja havia explorado detidamente o .

ponto em outra obra (On reduplication).

A terceira parte da obra é destinada a uma avaliagdo ao mesmo tempo histédrica e
conceitual da teoria dos aspectos. Quanto a avaliagdo histérica, o A. procura mostrar, talvez
muito rapidamente, que a teoria copulativa originou-se em Ammonius e que foi popularizada
por Tomds de Aquino. Por outro lado, a existéncia de intérpretes medievais defensores da teo-
ria dos aspectos em si mesma e como interpretagao de Aristdteles atestaria o carater ndo
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anacrdnico da teoria proposta. Quanto a avaliagdo conceitual, o A. é consciente que a interpre-
tagdo da estrutura da proposigio, tal como defendida pela teoria dos aspectos, poderia parecer
extremamente ingénua aos olhos de um contemporaneo, acostumado a regra monotdnica de
atribuir simbolos distintos a fungdes l6gicas distintas. Assim, para evitar uma obje¢io que reti-
raria todo o interesse nao historiografico de seu estudo, o A. pretende que sua interpretagao de
Aristételes permitiria uma compreensio de certos enunciados do inglés (do grego, do arabe e
do latim) superior a certas interpretagdes légicas contemporéneas (sobretudo Frege e Russell).
Por exemplo, qual a forma ldgica de uma proposic¢io existencial negativa como: ‘Sécrates néo
existe’? Seria uma expressdo mal formada do tipo ‘(3s) s’, na qual coloca-se uma constante in-
dividual sob o escopo de um quantificador existencial? Ou algo do tipo ‘~(3x){x=s)’ ? Ora, mes-
mo esta segunda formulagdo nédo passaria de uma expressao mal formada aos olhos do Russell
dos Principia (66; 174). E se néo o fosse, seria necessariamente falsa, pois toda a constante atd-
mica (no caso, ’s’) designa um elemento no dominio. E o que dizer de ‘~(3x) Sx’ ? No caso de
uma légica de predicados extensional, esta férmula é interpretada como afirmando que ne-
nhum objeto no dominio € S. E se os predicados sdo definidos em termos de conjuntos, S é o
conjunto vazio. Mas nio é evidente que um termo geral sem referentes, como o ‘bode-cervo’,
deva ter o mesmo referente que o conjunto vazio. Além disto, se admitirmos que nio existem
unicérnios, ser um bode-cervo seria 0 mesmo que ser um unicérnio. Obviamente, ha varios pro-
cedimentos para resolver esse problema e um dos mais usuais é exatamente postular que todo
predicado possui um aporte existencial. Mas, mais uma vez, ndo seria possivel afirmar com
verdade: ndo existem unicérnios. Sem entrarmos nos detalhes das diversas possibilidades ana-
lisadas, salientemos apenas que a posi¢ao do A. é aqui bastante nuang¢ada e as comparagdes
com as ldgicas contemporaneas acabam por confinar uma vez mais a logica aristotélica a seus
limites histdricos. Sendo, vejamos. O A. defende, e com bastante sucesso, a 16gica aristotélica
das criticas contemporaneas sobre a pressuposicdo existencial. Em seguida, ele lembra que
mesmo as légicas contemporaneas (de Frege e de Russell) apresentam problemas com a nogao
de pressuposigio existencial e que essas dificuldades estariam na origem das chamadas ‘free
logics’ (e. g., van Frassen). Sendo assim, poder-se-ia pensar em uma certa superioridade da 16-
gica aristotélica sobre a légica classica. Todavia, o passo que poderia resgatar o interesse na
légica aristotélica é injustificado. Certamente esta tltima nio padece dos erros de que muitas
vezes foi acusada. Mas nem por isto ela pode ser vista como uma alternativa as ldgicas contem-
poréneas. Se estas possuem problemas com a nogdo de existéncia, a solugao nao vird da teoria
aristotélica dos aspectos. E mesmo se uma certa teoria dos aspectos é admitida entre as free
logics, é forgoso reconhecer, como alids o faz o A., que essas 16gicas possuem resultados incom-
pativeis com o aristotelismo. Em suma, dizer que a ldgica aristotélica ndo padece de dificulda-
des em um certo dominio ndo é o mesmo que defender a légica antiga como alternativa a 16gica
classica. Seja como for, a reavaliagio da teoria aristotélica da predicagao proposta pelo A. pos-
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sui um duplo mérito. Ela restitui a 1égica aristotélica a uma formulagio alheia a dificuldades ANA fyTICA

com enunciados existenciais e permite uma interpretag¢io simples, consistente e elegante de va-
rios textos de Aristételes. Trata-se, portanto, de uma obra que contribui significativamente para
avangar nossa maneira de ler alguns dos textos fundadores da ldgica e da filosofia ocidentais.

Alfredo C. Storck (UFRGS - CAPES)
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